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Como pode este guia 
ajudar os municípios?

Este guia pode ajudar os municípios que desejam melhorar os 
seus esforços em prol dos direitos humanos. O seu objetivo é 
encorajar as autoridades locais a adotar padrões mais elevados 
em matéria de direitos humanos. A ideia é encorajar e promover 
a aprendizagem mútua sobre os direitos humanos e os direitos 
fundamentais.

A Agência dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia (FRA), um grupo de 
municípios pelos direitos humanos e 
vários profissionais na União Europeia 
(UE) trabalharam em conjunto para pro-
duzir este guia.

O guia baseia-se nas práticas e expe-
riências promissoras de municípios, re-
giões, peritos, organizações internacio-
nais e redes disponíveis no relatório da 
FRA Municípios pelos direitos humanos 
na UE: um quadro para o reforço dos di-
reitos a nível local.

O dever de respeitar os direitos 
humanos e fundamentais aplica-
-se a todas as autoridades locais. 
Contudo, as cidades, vilas, muni-
cípios e regiões da UE diferem em 
estrutura, composição, poderes e 
dimensão.
→ O presente guia é genérico. 
Deve ser lido tendo em conta o 
contexto nacional e local, incluin-
do as tradições e poderes consti-
tucionais.

Não existe um processo de acre-
ditação para se tornar um muni-
cípio pelos direitos humanos. Tal 
baseia-se numa autodeclaração.
→ As autoridades locais podem 
utilizar o guia para conceber e 
implementar as suas próprias 
políticas e estratégias passo-a-
-passo.

Não 
existe 
uma 
solução 
única

Informações adicionais: 

Human rights 
cities in the EU: 
a framework 
for reinforcing 
rights locally 
(europa.eu)

HUMAN RIGHTS 
CITIES IN THE EU
―
A FRAMEWORK 
FOR REINFORCING 
RIGHTS LOCALLY
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an rights cities in the EU: a fram

ew
ork for reinforcing rights locally

FRA

  Veja o vídeo em:
Human Rights cities [Municípios 
pelos direitos humanos], Euro-
pean Union Agency for Funda-
mental Rights (europa.eu) 

(Municípios pelos direitos humanos 
na UE: um quadro para o reforço dos 
direitos a nível local)

https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/pt/video/2021/human-rights-cities
https://fra.europa.eu/pt/video/2021/human-rights-cities
https://fra.europa.eu/pt/video/2021/human-rights-cities
https://fra.europa.eu/pt/video/2021/human-rights-cities
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Esta designação é aplicada nos casos em que o 
governo local, as organizações locais de base e 
os munícipes se comprometem através de uma 
declaração e trabalham em conjunto para defen-
der os padrões e normas internacionais em ma-
téria de direitos humanos. O município toma 
medidas para cumprir estas normas e desenvol-
ver políticas baseadas nos direitos sobre uma 
grande variedade de questões, contribuindo assim 
para o respeito e promoção dos direitos humanos.

A iniciativa «município pelos direitos humanos» começou em 
Rosario (Argentina), em 1997. Desde então tem sido adotada por 
muitas outras administrações locais em todo o mundo, como 
Porto Alegre (Brasil), Jacarta (Indonésia), Gwangju e Seul (Coreia 
do Sul), York (Reino Unido) ou Washington DC (Estados Unidos). 
Na UE, foi adotada em municípios como Graz, Salzburgo e Viena 
(Áustria), Turim (Itália), Middelburg e Utrecht (Países Baixos), 
Barcelona e Valência (Espanha) e Lund (Suécia). Outras cidades 
como Turku (Finlândia) estão atualmente a trabalhar no sentido 
de obterem o estatuto de município pelos direitos humanos.

O termo genérico 
«município» pode 
aplicar-se a diferentes 
áreas administrativas, tais 
como cidades, municípios, 
distritos, condados, 
províncias e regiões.

Além dos 
municípios

O termo «direitos humanos» refere-se a todos os direitos 
civis, políticos, económicos, sociais e culturais, tal como 
estabelecido nos instrumentos jurídicos internacionais. 
O termo «direitos fundamentais» refere-se aos direitos 
que estão incluídos na Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia e refletidos nos princípios gerais do direito 
da União.
→ Este guia aborda a implementação dos direitos humanos 
e dos direitos fundamentais a nível local. Para facilitar 
a leitura, refere-se geralmente aos direitos humanos, 
significando ambos os conjuntos de direitos. Informações 
adicionais: https://keydifferences.com/difference-
between-fundamental-rights-and-human-rights.html 

Direitos humanos 
ou direitos 
fundamentais?

O que é um município pelos 
direitos humanos?

https://keydifferences.com/difference-between-fundamental-rights-and-human-rights.html
https://keydifferences.com/difference-between-fundamental-rights-and-human-rights.html
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Agir localmente: tornar os direitos 
humanos parte da vida quotidiana 

A maioria das pessoas na UE vive em cidades e outras áreas 
urbanas. Estas são um ponto de partida ideal para tornar os 
direitos humanos, a democracia e o Estado de direito uma 
realidade, valores universais e fundadores da UE. Grande parte 
do trabalho diário de um município está diretamente ligado aos 
direitos humanos, por exemplo, ao proporcionar acesso à ha-
bitação ou aos cuidados de saúde, à gestão de espaços públicos, 
ao apoio à inclusão social, ao envolvimento no debate público 
ou ao fomento da democracia local. 

Os municípios já estão a cumprir em matéria de direitos huma-
nos. Fazem-no através de políticas setoriais locais, como ajudar 
a melhorar a prestação de serviços para crianças e jovens e 
apoiar os idosos ou os sem-abrigo. Tais políticas também apoiam 
a inclusão dos ciganos e a integração dos migrantes. No entan-
to, estas atividades nem sempre referem aos direitos humanos.

«Tornar-se um 
município pelos direitos 

humanos significa 
associar explicitamente 

tais atividades às 
obrigações em matéria 
de direitos humanos e 
direitos fundamentais. 

Fazê-lo pode ter um 
efeito revigorante, 

aumentando a confiança 
na administração local 

e promovendo debates 
públicos que, em última 

análise, ajudam a criar 
sociedades mais justas 

para todos».

Michael O’Flaherty, 
Diretor da Agência dos 
Direitos Fundamentais 

da União Europeia

«Os direitos humanos são direitos 
universais. Podem ajudar a 
aproximar as pessoas e a construir 
pontes dentro da sociedade. Cabe 
aos governos e às instituições 
públicas proteger os direitos 
humanos e assegurar uma vida 
com dignidade e liberdade para 
todos e cada um dos indivíduos».

Michael Ludwig, Presidente da Câmara 
e Governador de Viena, (Áustria)
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O Fundamental Rights Survey, promovido pela 
FRA, reuniu informações sobre as experiências, 
perceções e opiniões relativamente a uma série 
de questões em matéria de direitos humanos 
junto de 35 000 pessoas dos 27  
Estados-Membros da UE, Macedónia do Norte 
e Reino Unido. As suas conclusões mostram que, 
de um modo geral, as pessoas acreditam que os 
direitos humanos podem desempenhar um papel 
útil e significativo nas suas vidas, mas que as 
desigualdades podem afetar fortemente a sua 
perceção sobre os direitos humanos. Quanto mais 
as pessoas enfrentam dificuldades na sua vida 
quotidiana, mais sentem que os direitos humanos 
não se lhes aplicam. O inquérito também mostra 
a necessidade de os serviços públicos, incluindo 
a nível local, serem transparentes, fiáveis 
e prestados sem qualquer discriminação.

Nove em cada 10 
pessoas na UE acreditam 
que os direitos humanos 
são importantes para 
criar uma sociedade 
mais justa.

«Creio que a partir 
das cidades temos de 
construir uma frente 

comum para os direitos 
humanos, contra o 

racismo, contra a 
discriminação. (...) Não 
há pessoas de primeira 

ou segunda classe, todos 
devem ter os mesmos 

direitos básicos». 

Ada Colau, Presidente 
da Câmara Municipal de 

Barcelona, (Espanha)

https://fra.europa.eu/en/publication/2020/fundamental-rights-survey-trust
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Direitos humanos: 
cumprir uma obrigação 
legal

«Respeitar e promover os direitos humanos nunca está concluído.  
Isto tornou-se mais evidente que nunca durante a pandemia do coronavírus. 

Pensemos no direito ao trabalho, no direito à saúde, à educação ou no direito de 
acesso aos serviços públicos para as pessoas com incapacidade. Para as pessoas, 

os direitos humanos não são algo abstrato, muito distante, algo noutros países. 
Os direitos humanos obtêm o seu significado junto de casa, nas nossas cidades». 

Linda Voortman, Vice-Presidente da Câmara Municipal  
de Utrecht, (Países Baixos)

Os governos nacionais, regionais e locais, incluindo os municípios, 
são «detentores de deveres»: têm o dever de respeitar, promover 
e cumprir os direitos humanos, e de agir quando estes são violados. 
Têm o dever de proteger os «titulares dos direitos»—aqueles que 
têm direitos e liberdades ao abrigo de convenções, cartas e trata-
dos internacionais e europeus que os Estados tenham ratificado.
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Estas obrigações vinculam todas as formas de governos locais em 
áreas urbanas ou rurais, independentemente da sua dimensão ou 
poderes constitucionais.

«Ser um município pelos direitos humanos tem sido uma forma 
de criar igualdade de oportunidades para todos os nossos 
cidadãos e de fazer uma declaração clara para trabalhar em 
conjunto com outras cidades em toda a Europa. A maioria dos 
nossos cidadãos vive, hoje em dia, em cidades, cerca de 70 %. 
Contudo, não devemos esquecer as zonas rurais, uma vez que 
somos obrigados a criar direitos iguais para todos. Em Lund, 
pretendemos incluir toda a área municipal, tanto a cidade 
como o campo, no nosso trabalho com os direitos humanos, 
uma vez que é essencial para promover a coesão».

Philip Sandberg, Presidente da Câmara Municipal de Lund, (Suécia)

 Suécia, 2020. 
Reunião da comunidade local 
entre Lund e o município rural 
«Södra Sandby».

«Desde 2001 que a Cidade de Graz é o primeiro 
Município Europeu pelo Direitos Humanos. A isto 

está associada uma elevada procura, testada e que 
quer ser concretizada diariamente. Somos obrigados 

a assegurar que os direitos fundamentais são 
garantidos, que as discriminações são evitadas, bem 

como que todos os seres humanos são tratados em 
pé de igualdade e que a proteção das minorias está 

assegurada. Isto é importante para mim e um assunto 
que me é muito caro, por ser a base para coexistir em 

paz e solidariedade». 

Elke Kahr, Presidente da Câmara Municipal de Graz, (Áustria).
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Ser um município pelos direitos 
humanos: será que acrescenta valor?

Num município pelos direitos humanos, os funcionários eleitos 
asseguram a boa governação através de elevados padrões de res-
ponsabilidade, transparência e participação pública na elaboração e 
implementação de políticas. Isto ajuda as administrações a estarem 
mais conscientes dos valores universais e dos direitos humanos que 
devem sempre ser respeitados nas suas ações e aumenta também 
a confiança do público e o apoio da sociedade civil—dois elemen-
tos-chave para promover a criatividade e a inovação.

Valores universais
partilhados

Participação

Pessoas capacitadas

  Decisões consensuais

Abordagem centrada
nas pessoas

Coerência, sinergias

Sustentabilidade além   
dos ciclos eleitorais

Sensibilização
para os direitos   

humanos     

Aumento da confiança

Cultura local
 dos direitos
  humanos 

Legality (standards
and norms)

Accountability

Transparency

Inclusivity

Good governance

International
recognition

    Colaboração,
 parcerias

Espaço da sociedade
civil vibrante

   Abordagem 
 multidisciplinar

   Intercâmbio 
 transnacional 
entre pares

Inovação e criatividade

PESSO
AS

PARCEIROS

AD
M

IN
IST

RAÇÃO FUNCIONÁRIOS ELEITOS
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O enquadramento dos municípios em matéria de direitos humanos 
analisa as fundações, estruturas e ferramentas que podem ajudar 
os municípios a integrar os direitos humanos de uma forma holística 
e sustentável no seu trabalho.

Compila os elementos necessários que podem ser aplicados de 
uma forma flexível, adaptada ao contexto local e aos recursos 
do município.

As ferramentas apoiam as estruturas, que por sua vez integram as 
fundações—os direitos e os princípios—no trabalho do município.

 Os residentes de Nuremberga 
reúnem-se contra o extremismo 

de direita no «Caminho dos 
Direitos Humanos». 

Fundações, estruturas 
e ferramentas
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RESUMO DO 
ENQUADRAMENTO

FUNDAÇÕES

ESTRUTURAS

Compromisso de respeitar, proteger e cumprir os 
direitos e liberdades consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia e no direito da União

Compromisso de proteger, respeitar e cumprir as 
normas internacionais em matéria de direitos 
humanos

Compromisso com os ODS da ONU e com a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável

Compromisso de contribuir para os mecanismos 
internacionais de controlo 

Compromissos do município 
com os direitos humanos 

Mecanismos e procedimentos 
para ajudar a integrar os direitos 
humanos no trabalho quotidiano

FERRAMENTAS
Métodos e recursos para apoiar o trabalho 

no domínio dos direitos humanos

1

2

Adotar uma declaração para afirmar o 
compromisso do município com os direitos 
humanos

Nomear um representante eleito 
para os direitos humanos

Estabelecer um gabinete ou departamento 
de direitos humanos

Estabelecer um conselho consultivo 
participativo em matéria de direitos 
humanos

Criar um gabinete antidiscriminação 
ou um provedor de justiça local

Relatório anual sobre os direitos humanos 
no município

Cooperar e desenvolver parcerias com 
organismos de direitos humanos nacionais, 
da UE e internacionais

Promover os direitos humanos em todas 
as atividades e trabalhos do município

Aplicar uma abordagem baseada 
nos direitos humanos em todas as 

atividades do município

Desenvolver o conhecimento através da 
formação e da educação para os direitos 

humanos

Ter em conta os direitos humanos nos 
processos de orçamentação e contratação

Estabelecer e implementar um plano de 
ação local em matéria de direitos humanos

Verificar a compatibilidade das decisões 
locais com os direitos humanos

Monitorizar e avaliar o trabalho 
do município de uma forma participativa

Sensibilizar as pessoas 
para os direitos humanos

Cooperar ao nível transnacional e 
contribuir para o intercâmbio entre pares 

e a aprendizagem mútua entre municípios 
em matéria de direitos humanos
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Fundações ―
Compromissos do município  
com os direitos humanos

1
2
3

4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17

19
18

20
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 Áustria, 2021. 
Parlamento infantil 
e juvenil em Viena.
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Compromisso de respeitar, 
proteger e cumprir os direitos 
e liberdades consagrados 
na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União 
Europeia e no direito da União

FU
N

D
A

ÇÕ
ES

Os direitos humanos, a democracia e o Estado de 
direito são os valores fundadores da UE. A Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia e o 
direito da União consagram estes valores. São eles 
que sustentam as políticas e programas da UE. A 
Carta é a Declaração de Direitos da UE e compreende 
50 direitos e liberdades para todas as pessoas que 
vivem na UE. Os Estados-Membros, incluindo as 
administrações locais, estão legalmente obrigados a 
respeitar a Carta quando atuam em áreas do direito 
da União, executam programas da UE ou utilizam 
fundos da UE.

COMO?
Fazer referência à Carta ao 
sensibilizar para os direitos 
fundamentais para mostrar 
que, antes de mais, a UE 
é uma união política de 
valores e direitos. 

Utilizar os fundos da UE para 
desenvolver iniciativas que 
promovam os direitos e os 
valores. 

Assegurar que a 
administração e todos os 
prestadores de serviços 
cumprem a legislação da UE.

EXEMPLO PRÁTICO

Os compromissos de Viena em matéria de direitos 
humanos incluem referências a instrumentos 
internacionais e da UE, incluindo a Carta dos 
Direitos Fundamentais da União Europeia.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Programa Cidadãos, 
Igualdade, Direitos 
e Valores da UE e 
financiamento

• EU charter resources 
[Recursos da Carta da UE], 
FRA

1
1
2
3

4

https://fra.europa.eu/pt/eu-charter
https://fra.europa.eu/pt/eu-charter
https://european-union.europa.eu/principles-countries-history/principles-and-values/founding-agreements_pt
https://commission.europa.eu/funding-tenders_pt
https://www.wien.gv.at/english/social/integration/human-rights/process.html
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://fra.europa.eu/en/eu-charter/fra-charter-resources
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Compromisso de 
proteger, respeitar 
e cumprir as normas 
internacionais em 
matéria de direitos 
humanos
Os direitos humanos são normas jurídicas universais 
para os poderes públicos em todos os níveis de 
governo. Ao assumirem um compromisso público 
com os instrumentos internacionais de direitos hu-
manos ratificados pelo seu Estado, os municípios 
afirmam que protegerão e respeitarão esses direitos, 
colocando-os no centro da sua tomada de decisão.

COMO?
Compromisso com todos os 
instrumentos internacionais 
de direitos humanos 
ratificados pelo seu Estado.

Fazer referência específica 
a tais instrumentos 
internacionais (por exemplo, 
a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem ou a 
Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem) ao 
emitir decisões. 

Cooperar com peritos e 
atores nacionais pelos 
direitos humanos (por 
exemplo, instituições 
nacionais de direitos 
humanos [INDH], 
organismos de igualdade, 
provedores de justiça) 
para se manterem a par 
dos desenvolvimentos em 
matéria de direitos humanos. 

PRINCIPAIS RECURSOS

• List of universal human 
rights instruments 
[Lista de instrumentos 
dos direitos humanos 
universais], Nações 
Unidas

• Council of Europe (CoE) 
treaties [Tratados do 
Conselho da Europa (CdE)]

EXEMPLOS PRÁTICOS

A declaração «Cidade da Paz e dos Direitos 
Humanos» de Nuremberga refere-se à Declaração 
Universal dos Direitos do Homem.

Os compromissos de Barcelona abrangem toda 
a gama de instrumentos de direitos humanos 
e fundamentais, e incluem referências à Carta 
Europeia para a Salvaguarda dos Direitos do 
Homem na Cidade.

2FU
N

D
A

ÇÕ
ES

2
3

4

https://www.un.org/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights
https://www.un.org/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights
https://www.echr.coe.int/Pages/home.aspx?p=basictexts&c
https://www.echr.coe.int/Pages/home.aspx?p=basictexts&c
https://www.ohchr.org/EN/Countries/NHRI/Pages/About-GANHRI.aspx
https://equineteurope.org/what-are-equality-bodies/
https://www.ombudsman.europa.eu/pt/european-network-of-ombudsmen/about/pt
https://www.ohchr.org/en/instruments-and-mechanisms
https://www.ohchr.org/en/instruments-and-mechanisms
https://www.coe.int/en/web/conventions/
https://www.coe.int/en/web/conventions/
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/im_alltag_stiftung_en.html
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/im_alltag_stiftung_en.html
https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/WEB_Manual_DDHH_A5_ENG.pdf
https://www.uclg-cisdp.org/en/european-charter-safeguarding-human-rights-city-0
https://www.uclg-cisdp.org/en/european-charter-safeguarding-human-rights-city-0
https://www.uclg-cisdp.org/en/european-charter-safeguarding-human-rights-city-0
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Compromisso com 
os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da ONU e com a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável
Em 2015, a comunidade mundial (193 Estados-Membros 
da ONU) aprovou a Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável e os seus 17 ODS, comprome-
tendo-se assim a assegurar o crescimento económico 
inclusivo, a inclusão social e a proteção ambiental. 
Os signatários concordaram também em promover 
sociedades pacíficas, justas e inclusivas através 
desta nova parceria global. A agenda é um apelo 
concreto à ação dos governos nacionais e locais para 
acabar com a pobreza, combater a desigualdade e 
as alterações climáticas. Os 17 objetivos e mais de 
210 indicadores abrangem a pobreza, fome, saúde 
e bem-estar, educação de boa qualidade, cidades 
sustentáveis e muito mais. Estão estreitamente ligados 
aos direitos humanos: a agenda e os ODS podem 
ajudar os municípios a adotar uma abordagem mais 
holística e sustentável aos direitos humanos e a criar 
oportunidades para novas parcerias internacionais.

COMO?
Identificar os departamentos 
que trabalham com os ODS e 
assegurar que as suas políticas 
e medidas incluem referências 
aos direitos humanos. 

Sensibilizar para a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável e os ODS, e para 
a forma como estes estão 
ligados aos direitos humanos.

Associar o seu trabalho 
local em matéria de ODS 
aos esforços nacionais pelos 
mesmos.

EXEMPLOS PRÁTICOS

Utrecht, é uma «Cidade ODS» que coopera com 
empresas locais para sensibilizar as pessoas para 
os seus direitos e acompanhar o progresso no 
painel de controlo dos ODS.

Várias cidades e regiões, como Bona, Espoo, o 
Governo Regional Basco procederam a revisões 
locais voluntárias (RVL) para avaliar o progresso 
da implementação dos ODS.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Human rights cities and 
the SDGs [Municípios pelos 
direitos humanos e os ODS], 
Instituto Raoul Wallenberg de 
Direitos Humanos e Direito 
Humanitário

• The 2030 Agenda through 
the eyes of the local and 
regional government 
associations [A Agenda 2030 
para o Desenvolvimento 
Sustentável através dos olhos 
das associações do governo 
local e regional], PLATFORMA 
e o Conselho dos Municípios e 
Regiões da Europa
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https://www.unssc.org/sites/unssc.org/files/2030_agenda_for_sustainable_development_kcsd_primer_en.pdf
https://www.unssc.org/sites/unssc.org/files/2030_agenda_for_sustainable_development_kcsd_primer_en.pdf
https://sdgs.un.org/goals
https://unstats.un.org/sdgs/unsdg
https://www.utrecht.nl/bestuur-en-organisatie/internationale-zaken/wereldwijde-duurzame-ontwikkelingsdoelen-global-goals/
https://unhabitat.org/topics/voluntary-local-reviews
https://unhabitat.org/topics/voluntary-local-reviews
https://rwi.lu.se/publications/human-rights-cities-and-the-sdgs/
https://rwi.lu.se/publications/human-rights-cities-and-the-sdgs/
https://platforma-dev.eu/wp-content/uploads/2020/07/CEMR-PLATFORMA-SDGs-2020.pdf
https://platforma-dev.eu/wp-content/uploads/2020/07/CEMR-PLATFORMA-SDGs-2020.pdf
https://platforma-dev.eu/wp-content/uploads/2020/07/CEMR-PLATFORMA-SDGs-2020.pdf
https://platforma-dev.eu/wp-content/uploads/2020/07/CEMR-PLATFORMA-SDGs-2020.pdf
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Compromisso de 
contribuir para 
os mecanismos 
internacionais de 
controlo

Os instrumentos internacionais estabeleceram me-
canismos de controlo para assegurar que os Estados 
protegem e respeitam os direitos humanos. Estes 
mecanismos analisam se os Estados cumprem as 
suas obrigações. As autoridades nacionais são dire-
tamente responsáveis por informar os mecanismos 
de controlo. Na Resolução 45/7 de 2020, o Conselho 
dos Direitos Humanos da ONU incentiva os Estados 
a envolverem as administrações locais no trabalho 
destes mecanismos, em particular na preparação 
das suas apresentações para o Exame Periódico 
Universal (UPR). Os Estados são também encorajados 
a promover a implementação das recomendações 
pertinentes em matéria de direitos humanos pelas 
administrações locais.

No âmbito dos procedimentos especiais, o Conselho 
dos Direitos Humanos nomeou peritos independen-
tes para monitorizar questões temáticas. Estes peri-
tos acompanham as administrações locais durante 
as missões nacionais na preparação de relatórios 
temáticos, por exemplo.

COMO?
Verificar se as ações em 
matéria de direitos humanos 
no seu município seguem 
as recomendações dos 
organismos internacionais. 

Aproveitar as 
recomendações para chegar 
às respetivas autoridades 
nacionais, diretamente ou 
com outros municípios, para 
discutir as contribuições 
locais e regionais e 
as oportunidades de 
cooperação.

Contactar os organismos 
nacionais (por exemplo, 
INDH, organismo de 
promoção da igualdade 
e/ou instituição de 
provedores de justiça) e 
propor iniciativas locais de 
sucesso. Destacar também 
questões que dificultam 
a implementação dos 
direitos humanos a nível 
local em áreas identificadas 
pelas recomendações 
(por exemplo, fundos, 
legislação nacional, falta de 
capacidades).
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https://undocs.org/en/A/HRC/RES/45/7
https://www.ohchr.org/en/about-us/what-we-do/partnership/local-governments
https://www.ohchr.org/en/special-procedures-human-rights-council
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«Agências, fundos e programas pertinentes das 
Nações Unidas, mecanismos regionais de direitos 
humanos, instituições nacionais de direitos 
humanos, representantes da sociedade civil e 
outros interessados [todos são convidados] a 
cooperar com os governos locais para os apoiar 
no cumprimento das suas responsabilidades em 
matéria de direitos humanos.»

Conselho dos Direitos Humanos da ONU, 
Resolução 45/7, administrações locais  
e direitos humanos. 

EXEMPLOS PRÁTICOS

Em 2018, o alto-comissário das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos fez um apelo para o envio de 
contributos aos Estados e outros intervenientes 
sobre o papel da administração local na promoção 
e proteção dos direitos humanos. Uma vasta gama 
de organismos enviou contributos. Estes incluíram 
uma INDH, organizações da sociedade civil, 
redes urbanas e várias cidades como Barcelona, 
Budapeste, Grigny, Nuremberga, Utrecht e Viena. 
A 23 de fevereiro de 2022 foi lançado um novo 
convite à apresentação de contributos. 

PRINCIPAIS RECURSOS

• O Universal Human Rights 
Index [Índice Universal 
dos Direitos Humanos], 
Nações Unidas

• Monitoring mechanisms 
[Mecanismos de 
monitorização] e 
monitoring of the 
Congress of Local and 
Regional Authorities 
[acompanhamento do 
Congresso dos Poderes 
Locais e Regionais do 
Conselho da Europa], CdE

• Geneva Cities Hub, para 
apoiar as interações das 
cidades com os atores 
internacionais sediados 
em Genebra, a Cidade e o 
Cantão de Genebra

4

https://undocs.org/en/A/HRC/RES/45/7
https://www.ohchr.org/EN/Issues/LocalGovernment/Pages/Index.aspx
https://www.ohchr.org/EN/Issues/LocalGovernment/Pages/report-local-government-hr.aspx
https://uhri.ohchr.org/en/
https://uhri.ohchr.org/en/
https://www.coe.int/en/web/human-rights-rule-of-law/monitoring-mechanism
https://www.coe.int/en/web/congress/work
https://www.coe.int/en/web/congress/work
https://www.coe.int/en/web/congress/work
https://www.genevacitieshub.org/en/
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Estruturas ―
Mecanismos e procedimentos 
para ajudar a integrar  
os direitos humanos  
no trabalho quotidiano
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 Áustria, 2019. 
Evento de imprensa do 
Relatório de Graz sobre 
Direitos Humanos.
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Adotar uma declaração 
para afirmar  
o compromisso  
do município com  
os direitos humanos

A adoção de uma declaração, decisão ou resolução 
ao mais alto nível político, por exemplo, a assembleia 
municipal ou outro órgão de gestão, formaliza os 
compromissos do município com os direitos huma-
nos. A declaração pode incluir referências a instru-
mentos-chave dos direitos humanos e a mecanismos 
e ferramentas de apoio ao trabalho nesse domínio. 
Pode também incluir referências a compromissos 
de respeito pelo Estado de direito, democracia e 
boa governação.

COMO?
Envolver os atores locais, 
incluindo organizações não 
governamentais (ONG), 
organizações de base e 
comunidades, no processo 
de redação.

Dialogar desde cedo com 
os representantes eleitos 
e os grupos políticos para 
desenvolver um consenso. 

Comunicar a declaração 
interna e externamente 
para que o município e os 
organismos locais possam 
a ela referir-se e utilizá-la 
para ajudar a desenvolver 
uma cultura de direitos.

EXEMPLOS PRÁTICOS

Barcelona, Graz, Nuremberga e Viena adotaram 
declarações comprometendo-se com os direitos 
humanos.

O conselho municipal de Bilbao adotou uma 
«Carta de valores» que compila 17 valores 
individuais e coletivos, identificados em consulta 
com indivíduos e associações e que devem 
fazer parte da vida no município (por exemplo, 
direitos humanos, solidariedade, confiança, 
sustentabilidade ambiental, participação).  

PRINCIPAIS RECURSOS

• Human Rights City – 
Vienna. A highly liveable 
city committed to 
values [Município pelos 
direitos humanos—Viena. 
Uma cidade altamente 
habitável e empenhada 
nos valores], Município de 
Viena

• City of human rights: 
the Barcelona model 
[Município pelos direitos 
humanos: o modelo 
de Barcelona] (guia 
metodológico), Município 
de Barcelona
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https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/MesuraGovernBCNDrets_ENG.pdf
https://www.graz.at/cms/dokumente/10153819_7771489/4dd2d263/Menschenrechtserklaerung der Stadt Graz.pdf
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/im_alltag_stiftung_en.html
https://www.wien.gv.at/english/social/integration/pdf/human-rights-declaration.pdf
https://balioenhiria.bilbao.eus/en/carta-de-valores-de-bilbao/
https://www.digital.wienbibliothek.at/wbrup/download/pdf/3749443?originalFilename=true
https://www.digital.wienbibliothek.at/wbrup/download/pdf/3749443?originalFilename=true
https://www.digital.wienbibliothek.at/wbrup/download/pdf/3749443?originalFilename=true
https://www.digital.wienbibliothek.at/wbrup/download/pdf/3749443?originalFilename=true
https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/WEB_Manual_DDHH_A5_ENG.pdf
https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/WEB_Manual_DDHH_A5_ENG.pdf
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Nomear um 
representante eleito 
para os direitos 
humanos 

Os direitos humanos estão ligados a muitas ativida-
des no município, envolvendo vários departamentos, 
serviços e prestadores de serviços externos. Existe 
o risco de o trabalho do município em matéria de 
direitos humanos ser desenvolvido isoladamente, 
em sectores desligados uns dos outros. A nomeação 
de um representante local eleito (ou comissão) na 
assembleia municipal ou noutro órgão de gestão 
pode ajudar a:

 ― gerir e coordenar atividades de outro modo 
isoladas;

 ― comunicar externamente sobre ações em 
matéria de direitos humanos e questões de 
interesse;

 ― acompanhar os progressos e informar o con-
selho sobre a situação dos direitos humanos.

COMO?
Assegurar que os 
direitos humanos 
são especificamente 
acrescentados ao mandato 
de um representante eleito 
na assembleia municipal. 

Produzir materiais 
informativos específicos 
para os representantes 
eleitos sobre os direitos 
humanos e como estes 
podem afetar a vida das 
pessoas. 

Recorrer a cenários 
mutuamente vantajosos 
para mostrar como os 
direitos humanos são 
benéficos para todos 
na sociedade, ao fazer 
referência ou ao comunicar 
sobre os direitos humanos. 

EXEMPLOS PRÁTICOS

O município de Paris nomeou um vice-presidente 
responsável pelos direitos humanos, pela 
integração e pela luta contra a discriminação.

A Câmara Municipal de Turim criou uma comissão 
sobre «direitos e igualdade de oportunidades», 
que analisa propostas e acompanha atividades 
relacionadas com a igualdade de género, proteção 
e promoção dos direitos em matéria de dignidade 
e liberdade das pessoas.
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https://www.paris.fr/pages/jean-luc-romero-michel-8003
https://www.paris.fr/pages/jean-luc-romero-michel-8003
https://servizi.comune.torino.it/consiglio/prg/txt/ComposizioneCommissioni.html
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Estabelecer  
um gabinete  
ou departamento  
de direitos humanos

Ter um gabinete ou departamento dedicado aos 
direitos humanos dentro da administração é uma 
forma importante de apoiar o trabalho em matéria 
de direitos humanos. Este pode:

 ― apoiar a programação de atividades no domí-
nio dos direitos humanos;

 ― estabelecer ligação com os representantes 
eleitos, a administração, a sociedade civil e as 
comunidades, incluindo os grupos vulneráveis;

 ― aumentar a sensibilização para os direitos 
humanos.

COMO?
Criar espaços de diálogo aberto 
entre funcionários públicos 
e pessoas que enfrentam 
desafios de direitos humanos 
(por exemplo, crianças e 
jovens, idosos, pessoas com 
incapacidade, minorias étnicas, 
pessoas sem abrigo, pessoas 
LGBTIQ).

Incluir no mandato do gabinete 
o apoio a uma abordagem 
transversal dos direitos 
humanos nos serviços e 
departamentos municipais. 

Sensibilizar para os direitos das 
pessoas, os valores universais 
e o Estado de direito, inclusive 
para grupos profissionais, tais 
como professores, prestadores 
de cuidados de saúde, 
organizações de habitação 
pública e assistentes sociais. 

EXEMPLOS PRÁTICOS

Nuremberga, Turim, Viena, e a região de Västra 
Götaland criaram gabinetes ou departamentos 
de direitos humanos. Estes ajudam as suas 
administrações locais a coordenar iniciativas ou 
planos de ação em matéria de direitos humanos, 
fornecem ao município e aos seus líderes conselhos 
e orientação sobre atividades de direitos humanos 
e sensibilizam para os direitos das pessoas.

Bolonha implementou uma política abrangente 
em matéria de igualdade e não discriminação no 
âmbito do documento de programação 2021-2023 
do município. Um gabinete especializado e três 
unidades asseguram a implementação das políticas 
do município em matéria de: (a) direitos LGBTIQ, 
diversidade e políticas de género; (b)  direitos 
humanos, novos cidadãos e cooperação 
internacional; e (c) serviços interculturais.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Transparency and open 
government [Transparência 
e governo aberto] (guia 
prático), Congresso dos 
Poderes Locais e Regionais 
do Conselho da Europa, CdE

• Child participation in local 
governance [Participação das 
crianças na governação local] 
(orientação), UNICEF
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https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/
http://www.comune.torino.it/
https://www.wien.gv.at/english/social/integration/human-rights/office.html
https://www.vgregion.se/en/regional-development/areas/human-rights/
https://www.vgregion.se/en/regional-development/areas/human-rights/
http://www.comune.bologna.it/trasparenza/servizi/161:31693/48463/
https://rm.coe.int/booklet-a6-transparency-coll-public-ethic-en/1680907906
https://rm.coe.int/booklet-a6-transparency-coll-public-ethic-en/1680907906
https://www.unicef.org/sites/default/files/2019-12/UNICEF-Child-Participation-in-Local-Governance.pdf
https://www.unicef.org/sites/default/files/2019-12/UNICEF-Child-Participation-in-Local-Governance.pdf
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Estabelecer  
um conselho  
consultivo participativo  
em matéria  
de direitos humanos
Os direitos humanos abordam muitas questões com-
plexas que afetam uma variedade de intervenientes 
locais. As pessoas devem envolver-se de forma 
ativa, uma vez que a participação é um elemen-
to-chave de uma abordagem baseada nos direitos 
humanos (ABDH). Um conselho consultivo que reúna 
cidadãos, representantes eleitos, administração local 
e sociedade civil pode contribuir para consolidar o 
apoio a políticas e ações locais respeitadoras dos 
direitos humanos.

COMO?
Envolver-se em procedimentos 
de consulta estruturada com 
uma série de atores: sociedade 
civil, empresas e sindicatos, 
associações desportivas e 
culturais, jovens, bairros, grupos 
religiosos e munícipes.

Encorajar e facilitar a participação 
ativa (por exemplo, através da 
realização de reuniões após as 
principais horas de trabalho e em 
locais acessíveis a pessoas com 
incapacidade).

Assegurar que os participantes 
recebem feedback regular 
sobre a forma como a 
administração tem em conta as 
suas ideias e sugestões.

EXEMPLOS PRÁTICOS

O Conselho dos Direitos Humanos de Graz 
é composto por partes interessadas locais e 
representantes da cidade que acompanham a 
situação dos direitos humanos. Este informa 
anualmente a assembleia municipal sobre 
problemas, boas práticas e recomendações.

Em Malmö, o Conselho para a Minoria Nacional 
Cigana é composto por conselheiros eleitos 
e representantes de ONG ciganas. Apoia a 
participação dos ciganos, ajuda a combater a 
discriminação e promove a sua cultura e língua.

Outros exemplos incluem o «Pacto de cooperação» 
assinado entre Bolonha e as associações LGBTIQ locais 
e a «Mesa-redonda sobre os direitos humanos» em 
Salzburgo.

PRINCIPAIS RECURSOS
• OGP participation and co-creation 

standards [Padrões de participação 
e cocriação da OGP], Open 
Government Partnership [parceria 
de governo aberto]

• Innovative citizen participation 
and new democratic institutions 
— catching the deliberative wave 
[Participação cívica inovadora e 
novas instituições democráticas—
navegar na onda deliberativa], OCDE

• Organizar atividades 
interculturais e inter-religiosas 
— caixa de ferramentas para as 
administrações locais, Congresso 
das Autoridades Locais e Regionais 
do Conselho da Europa, CdE
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https://www.graz.at/cms/beitrag/10153819/7771489/Menschenrechtsbeirat_in_Graz.html
https://malmo.se/Om-Malmo-stad/Politik-beslut-och-paverkan/Politik-och-fortroendevalda/Radet-for-den-nationella-minoriteten-romer.html
https://malmo.se/Om-Malmo-stad/Politik-beslut-och-paverkan/Politik-och-fortroendevalda/Radet-for-den-nationella-minoriteten-romer.html
http://rundertisch-menschenrechte.at/
https://www.opengovpartnership.org/ogp-participation-co-creation-standards/
https://www.opengovpartnership.org/ogp-participation-co-creation-standards/
https://www.opengovpartnership.org/ogp-participation-co-creation-standards/
https://www.oecd.org/gov/open-government/innovative-citizen-participation-new-democratic-institutions-catching-the-deliberative-wave-highlights.pdf
https://www.oecd.org/gov/open-government/innovative-citizen-participation-new-democratic-institutions-catching-the-deliberative-wave-highlights.pdf
https://www.oecd.org/gov/open-government/innovative-citizen-participation-new-democratic-institutions-catching-the-deliberative-wave-highlights.pdf
http://www.congress-intercultural.eu/en/
http://www.congress-intercultural.eu/en/
http://www.congress-intercultural.eu/en/
http://www.congress-intercultural.eu/en/
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Criar um gabinete 
antidiscriminação  
ou um provedor  
de justiça local 

As autoridades públicas têm o dever de assegurar 
não só que os direitos humanos são respeitados 
e cumpridos, mas também que os cidadãos têm 
acesso a apoio, orientação e vias de recurso quando 
os seus direitos são violados. Os municípios podem 
criar um gabinete antidiscriminação para tratar das 
violações dos direitos humanos e/ou criar um órgão 
local de provedores ou outras formas de recurso 
para os munícipes.

COMO?
Aumentar a consciência 
em matéria de direitos e o 
que fazer quando estes são 
violados.

Utilizar as estatísticas de um 
gabinete desta natureza e 
de quaisquer outros serviços 
locais de apoio às vítimas 
para melhorar a forma 
como a administração local 
cumpre os direitos humanos. 

Considerar o emprego de 
mediadores comunitários 
para melhorar a inclusão 
social e ajudar a 
resolver conflitos entre 
comunidades.

EXEMPLOS PRÁTICOS

Graz, Nuremberga, Salzburgo, Utrecht e Viena, 
criaram gabinetes antidiscriminação.
Em Valência, o Gabinete de Não Discriminação e 
Crimes de Ódio contribui para o enquadramento 
do município em matéria de imigração e 
interculturalidade (2019-2022). Presta apoio a este 
trabalho através da formação dos funcionários 
da cidade em matéria de direitos humanos, 
discriminação e ódio.
Em Barcelona, o trabalho do Gabinete para a Não 
Discriminação é apoiado pelo Observatório para 
a Discriminação de Barcelona. O observatório 
acompanha os direitos humanos e elabora um 
relatório anual. 

PRINCIPAL RECURSO

• ECCAR 10 Points Action 
Plan [Plano de ação 
de 10 pontos] e toolkit 
for Equality [conjunto 
de ferramentas para a 
igualdade], Coligação 
Europeia para as Cidades 
contra o Racismo
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https://www.antidiskriminierungsstelle.steiermark.at/cms/beitrag/11970063/72108866/
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/antidiskriminierung_en.html
https://www.antidiskriminierung-salzburg.at/index.php?id=5
https://art1middennederland.nl/
https://www.wien.gv.at/verwaltung/antidiskriminierung/index.html
https://www.valencia.es/cas/actualidad/-/content/el-ayuntamiento-presenta-la-oficina-de-no-discriminaci%C3%93n-y-delitos-de-odio-la-primera-remodelaci%C3%93n-de-un-edificio-con-perspectiva-de-g%C3%89nero-.
https://www.valencia.es/cas/actualidad/-/content/el-ayuntamiento-presenta-la-oficina-de-no-discriminaci%C3%93n-y-delitos-de-odio-la-primera-remodelaci%C3%93n-de-un-edificio-con-perspectiva-de-g%C3%89nero-.
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/ca
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/ca
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/en/discrimination-observatory
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/en/discrimination-observatory
https://www.eccar.info/en/10-point-action-plan
https://www.eccar.info/en/10-point-action-plan
https://www.eccar.info/sites/default/files/document/3_Toolkit-en_Antidiscrimination-Office.pdf
https://www.eccar.info/sites/default/files/document/3_Toolkit-en_Antidiscrimination-Office.pdf
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Relatório anual sobre 
os direitos humanos 
no município

Os direitos humanos têm de ser parte integrante do 
trabalho do município, por exemplo, na prestação 
de serviços públicos ou na gestão do espaço públi-
co, cuidados sociais ou educação ou em relação à 
participação nos assuntos públicos, na vida social e 
económica. Há também aspetos de direitos humanos 
nos transportes públicos, abastecimento de água e 
esgotos, fornecimento de energia, ambiente, digi-
talização, cultura, artes e desporto.

Um mecanismo de relatório anual sobre o desem-
penho de um município em matéria de direitos hu-
manos permite à sua administração acompanhar o 
progresso, identificar os ensinamentos retirados e 
propor novas atividades.

COMO?
Identificar desde cedo 
indicadores robustos e 
mensuráveis que possam 
mostrar impacto nas 
políticas dos municípios.

Não se concentrar apenas 
nos problemas, mas incluir 
também boas práticas e 
histórias de sucesso.

Utilizar o relatório anual 
para participar no debate 
público sobre questões de 
direitos humanos de amplo 
interesse para o público em 
geral.

EXEMPLOS PRÁTICOS

Graz e York relatam anualmente, há vários anos, 
a situação dos direitos humanos com base nos 
contributos dados pelos municípios e sociedade 
civil.

Desde 2018, o Observatório da Discriminação 
de Barcelona publica um relatório anual com 
dados detalhados sobre a discriminação, ações e 
iniciativas tomadas para combatê-la e sugestões 
de ações futuras. O relatório baseia-se nas 
informações e conhecimentos do Gabinete para 
a Não Discriminação, do centro de recursos 
de direitos humanos do município e de várias 
organizações de apoio às vítimas.

PRINCIPAL RECURSO

• Manual on human rights 
monitoring (Chapter 
13) — human rights 
reporting [Manual sobre 
o acompanhamento 
dos direitos humanos 
(Capítulo 13)—relatório 
sobre direitos humanos], 
Nações Unidas
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https://www.graz.at/cms/beitrag/10152653/7771447/Menschenrechtsberichte_der_Stadt_Graz.html
https://www.yorkhumanrights.org/current-work/human-rights-indicator-report/
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/en/discrimination-observatory
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/en/discrimination-observatory
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/sites/default/files/Informe OND 2020 EN.pdf
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/en/home
https://ajuntament.barcelona.cat/oficina-no-discriminacio/en/home
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Chapter13-MHRM.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Chapter13-MHRM.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Chapter13-MHRM.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Chapter13-MHRM.pdf


2726

Cooperar e desenvolver 
parcerias com 
organismos de direitos 
humanos nacionais,  
da UE e internacionais 

Os direitos humanos são uma responsabilidade parti-
lhada por todos os níveis de governo. Por conseguin-
te, as parcerias e a cooperação são fundamentais 
para uma implementação bem-sucedida dos direitos 
humanos. Existem várias organizações nacionais, da 
UE e internacionais que podem apoiar e cooperar 
com os municípios em matéria de direitos humanos.

COMO?
Cooperar em matéria de 
direitos humanos com o 
governo nacional, INDH, 
órgão de igualdade, ou 
órgão de provedores de 
justiça, sociedade civil e 
meios académicos.

Partilhar com a UE e as 
organizações internacionais 
(por exemplo, a ONU, 
a Organização para a 
Segurança e Cooperação 
na Europa, o CdE e as 
instituições e organismos 
da UE) as experiências 
pessoais e ensinamentos 
retirados. 

Cooperar com outros 
municípios e regiões, por 
exemplo, através de redes 
nas quais o seu município 
participe.

EXEMPLOS PRÁTICOS

Turim coordena a Rede Italiana de Regiões, 
Províncias Autónomas e Autoridades Locais 
(RE.A.DY). A rede ajuda a prevenir, combater e 
superar a discriminação em função da orientação 
sexual e da identidade de género.

Em 2021, os Países Baixos lançaram uma 
plataforma para os municípios em matéria de 
direitos humanos, no âmbito do plano de ação 
nacional. Trata-se de uma iniciativa conjunta da 
associação de municípios, do meio académico 
e do governo para facilitar o intercâmbio de 
práticas. Na Suécia, uma grande rede de peritos 
locais e regionais em matéria de direitos humanos 
reúne-se regularmente para discutir questões de 
direitos humanos e partilhar práticas promissoras. 
A rede é apoiada por uma plataforma de 
cooperação para o desenvolvimento político e 
operacional, que foi criada pela Associação Sueca 
de Autoridades Locais e Regiões em cooperação 
com o Instituto Raoul Wallenberg.
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http://www.reteready.org/
http://www.reteready.org/
https://www.rijksoverheid.nl/onderwerpen/mensenrechten/mensenrechten-nederland
https://www.rijksoverheid.nl/onderwerpen/mensenrechten/mensenrechten-nederland
https://www.rijksoverheid.nl/onderwerpen/mensenrechten/documenten/publicaties/2019/12/12/nationaal-actieplan-mensenrechten-2020
https://www.rijksoverheid.nl/onderwerpen/mensenrechten/documenten/publicaties/2019/12/12/nationaal-actieplan-mensenrechten-2020
https://skr.se/skr/tjanster/bloggarfranskr/manskligarattigheterbloggen.49007.html?kategori=M%C3%A4nskliga+r%C3%A4ttigheter
https://skr.se/skr/tjanster/bloggarfranskr/manskligarattigheterbloggen.49007.html?kategori=M%C3%A4nskliga+r%C3%A4ttigheter
https://skr.se/skr/tjanster/bloggarfranskr/manskligarattigheterbloggen.49007.html?kategori=M%C3%A4nskliga+r%C3%A4ttigheter


2928

Em Zagrebe, o município cooperou com várias 
associações de pessoas com incapacidade, a 
Universidade de Zagrebe e o setor privado de 
TI para criar uma aplicação móvel que facilite o 
acesso das pessoas com incapacidade a edifícios, 
ruas e transportes públicos.

Em Colónia, a Iniciativa Município pelos Direitos 
Humanos é uma organização de base independente 
que visa ajudar a realizar ações em matéria de 
direitos humanos e mobilizar a cidade para se 
tornar um município pelos direitos humanos.

Na Noruega, o INDH criou um projeto de 
sensibilização dos municípios e regiões para as 
suas obrigações internacionais em matéria de 
direitos humanos, para a forma de as cumprir e 
para a abordagem do município pelos direitos 
humanos.

As cidades de Aghia Varvara na Grécia, 
Mátraverebély na Hungria e Rakytník e Hrabušice 
na Eslováquia procuraram melhorar as relações 
entre os ciganos e a população em geral. Estas 
cidades contribuíram para o projeto da FRA relativo 
ao Compromisso Local para a Inclusão dos Ciganos 
(LERI), criando em cada um destes municípios um 
projeto de investigação participativa centrado 
no desenvolvimento da comunidade. O projeto 
da FRA incluiu um total de 22 localidades em 11 
Estados-Membros. 

PRINCIPAL RECURSO

• Ten points to advance a 
common agenda on local 
governments and human 
rights [Dez pontos para 
promover uma agenda 
comum sobre governos 
locais e direitos humanos], 
Alto-Comissariado das 
Nações Unidas para os 
Direitos Humanos—ACDH 
e Cidades e Governos 
Locais Unidos  
(UCLG-CSIPDHR)
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https://zeroproject.org/view/project/39c63ae9-ad4a-ec11-8c62-000d3ab5a6d0
https://initiative-menschenrechtsstadt-koeln.de/
https://initiative-menschenrechtsstadt-koeln.de/
https://www.nhri.no/
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2018-working-with-roma_en.pdf
https://fra.europa.eu/en/project/2015/local-engagement-roma-inclusion-multi-annual-roma-programme
https://www.uclg-cisdp.org/en/news/united-nations-and-uclg-partnership-human-rights-ten-points-advance-common-agenda-local
https://www.uclg-cisdp.org/en/news/united-nations-and-uclg-partnership-human-rights-ten-points-advance-common-agenda-local
https://www.uclg-cisdp.org/en/news/united-nations-and-uclg-partnership-human-rights-ten-points-advance-common-agenda-local
https://www.uclg-cisdp.org/en/news/united-nations-and-uclg-partnership-human-rights-ten-points-advance-common-agenda-local
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 Projeto da FRA de compromisso local para a inclusão 
dos ciganos. 
Os jovens ciganos discutem as relações interétnicas 
com o presidente da câmara de Aghia Varvara, (Grécia).
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Ferramentas ―
Métodos e recursos  
para apoiar o trabalho  
no domínio dos direitos humanos
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Promover os direitos 
humanos em todas 
as atividades  
e trabalhos  
do município

A integração dos direitos humanos significa que 
são considerados de forma transversal na admi-
nistração e no trabalho do município. Sendo um 
elemento-chave da ABDH, a integração transversal 
tem de ser considerada em estratégias, políticas, 
decisões e atividades quotidianas. Pode também 
associar-se a temas específicos como, por exemplo, 
a igualdade de género, também conhecida como 
«integração da perspetiva de género».

COMO?
A integração dos direitos 
humanos tem mais sucesso 
quando é formalizada e 
apoiada pelos líderes do 
município.

Discutir internamente nos 
departamentos da cidade 
qual é a melhor forma de 
integrar os direitos humanos 
no seu trabalho e utilizar 
exemplos de sucesso para 
reforçar a expansão.

Desenvolver uma rede de 
contactos relacionados com 
os direitos humanos para 
intercâmbio de informações.

EXEMPLOS PRÁTICOS

A Associação Sueca da Administração Local e 
Regiões apoia os seus membros em formas de 
integrar uma perspetiva de direitos humanos 
na governação, gestão e prestação de serviços, 
através da educação sobre direitos humanos e de 
uma plataforma Web.

Em Espanha, Fuenlabrada está a integrar os prin-
cípios de policiamento comunitário e os direitos 
fundamentais no trabalho da sua polícia local, 
criando uma unidade especializada, políticas de di-
versidade e inclusão, e medidas para combater os 
crimes de ódio. O município também está a refor-
çar capacidades sobre os direitos de vários grupos 
(por exemplo, LGBTIQ, migrantes) e contribui para 
instrumentos de policiamento comunitário basea-
do em direitos.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Children’s rights 
mainstreaming 
[Integração dos direitos da 
criança], CdE

• Gender mainstreaming in 
local authorities — best 
practices [Integração da 
perspetiva de género nas 
administrações locais—
boas práticas], UN-Habitat

12 FE
R

R
A

M
EN

TA
S

13
14
15
16
17

19
18

20

12

https://skr.se/skr/tjanster/englishpages/activities/humanrightshrmainstreaminghumanrights.13318.html
https://skr.se/skr/tjanster/englishpages/activities/humanrightshrmainstreaminghumanrights/hrplatform.13088.html
https://rm.coe.int/community-policing-an-intercultural-approach-to-urban-safety-report-of/1680925cbf
https://rm.coe.int/community-policing-an-intercultural-approach-to-urban-safety-report-of/1680925cbf
https://rm.coe.int/community-policing-an-intercultural-approach-to-urban-safety-report-of/1680925cbf
https://www.coe.int/en/web/children/children-s-rights-mainstreaming
https://www.coe.int/en/web/children/children-s-rights-mainstreaming
https://www.local2030.org/library/54/Gender-Mainstreaming-in-Local-Authorities-%E2%80%93-Best-Practices.pdf
https://www.local2030.org/library/54/Gender-Mainstreaming-in-Local-Authorities-%E2%80%93-Best-Practices.pdf
https://www.local2030.org/library/54/Gender-Mainstreaming-in-Local-Authorities-%E2%80%93-Best-Practices.pdf
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Aplicar uma 
abordagem baseada 
nos direitos humanos 
(ABDH) em todas 
as atividades  
do município
A ABDH é um quadro concetual que ajuda a operacio-
nalizar o respeito e a proteção dos direitos humanos 
em etapas e atividades práticas. Está enraizada num 
sistema de direitos que deriva de normas e padrões 
internacionais. Analisa os resultados e o processo 
para os alcançar, à luz dos direitos humanos.

COMO?
Partilhar com outros municípios a 
própria experiência de integração 
de uma ABDH no seu trabalho. 

Envolver especialistas ao integrar 
uma ABDH no trabalho do 
município. 

Assegurar que o trabalho do 
município se baseia nos princípios 
de ABDH para tomar decisões 
e elaborar políticas: integração, 
igualdade e não discriminação, 
participação, legalidade, 
responsabilidade e transparência.

EXEMPLOS PRÁTICOS

A região sueca de Västra Götaland baseou-se 
nos princípios de ABDH para o seu plano de ação 
e projetos em matéria de direitos humanos, 
incluindo um projeto sobre cuidados psiquiátricos 
envolvendo pacientes e pessoal médico.

Em matéria de inteligência artificial, Amsterdão e 
Helsínquia tiveram em consideração os princípios 
de ABDH, por exemplo ao criarem registos sobre 
a forma como utilizam algoritmos e sistemas de 
inteligência artificial.

Em 2021, Barcelona organizou o seu primeiro 
programa orçamental participativo, que envolveu 
cerca de 40 000 residentes locais registados com 
idade igual ou superior a 14 anos.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Methodology guide: City of 
human rights — the Barcelona 
model [Guia metodológico: 
Município pelos direitos 
humanos—o modelo de 
Barcelona], Barcelona

• Frequently asked questions 
on a human rights-based 
approach to development 
cooperation [Perguntas 
mais frequentes sobre uma 
abordagem à cooperação para 
o desenvolvimento baseada 
nos direitos humanos], 
Alto-Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos—ACDH

• Princípios orientadores 
para uma abordagem aos 
serviços públicos baseada nos 
Direitos Humanos, Presidência 
Portuguesa do Conselho da UE
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https://www.vgregion.se/en/regional-development/areas/human-rights/plan-for-human-rights/
https://www.vgregion.se/en/regional-development/areas/human-rights/plan-for-human-rights/
https://citiesfordigitalrights.org/city/amsterdam
https://citiesfordigitalrights.org/city/helsinki
https://www.themayor.eu/en/a/view/helsinki-and-amsterdam-with-first-ever-ai-registries-5982
https://www.barcelona.cat/infobarcelona/en/tema/participation/participatory-budgets-to-make-76-citizen-proposals-become-reality_1081577.html
https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/WEB_Manual_DDHH_A5_ENG.pdf
https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/WEB_Manual_DDHH_A5_ENG.pdf
https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/sites/default/files/WEB_Manual_DDHH_A5_ENG.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/FAQen.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/FAQen.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/FAQen.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/FAQen.pdf
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLQ0MgcAjtaDbAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLQ0MgcAjtaDbAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLQ0MgcAjtaDbAUAAAA%3d
https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=%3d%3dBQAAAB%2bLCAAAAAAABAAzNLQ0MgcAjtaDbAUAAAA%3d


3534

Desenvolver  
o conhecimento 
através da formação  
e da educação para  
os direitos humanos

A formação e a educação para os direitos humanos 
podem ajudar a desenvolver capacidades e dotar as 
administrações municipais e outros atores locais dos 
conhecimentos e competências de que necessitam 
para proteger e implementar os direitos humanos. 
A formação pode envolver representantes eleitos, 
gestores, funcionários e grupos profissionais locais 
(por exemplo, polícia, professores, profissionais de 
saúde, organizações de habitação social).

COMO?
Evitar a tradicional formação 
«instrucional» sobre direitos 
humanos que não tem uma 
ligação com o contexto 
específico, correndo o risco 
de ser ineficaz.

Integrar os direitos 
humanos na introdução 
e formação geral para 
representantes eleitos, 
gestão administrativa e 
membros do pessoal.

Ilustrar os benefícios dos 
direitos humanos para a 
prestação de serviços.

EXEMPLOS PRÁTICOS

Bordeaux criou um «rótulo de diversidade» para 
promover as boas práticas de recrutamento, 
desenvolvimento profissional, contratação e 
comunicação. O município introduziu também 
disposições em matéria de formação de pessoal e 
diversidade nos processos de contratação.

Copenhaga, em cooperação com organizações 
profissionais locais, criou cursos de formação 
para porteiros, seguranças e outro pessoal que 
trabalha em clubes noturnos, bares e restaurantes 
para abordar a discriminação, formas de a evitar 
e de controlar a escalada de quaisquer conflitos 
potenciais.
Nuremberga organiza formações em escolas e 
trabalhos educativos em matéria de direitos 
humanos para jovens e outros grupos, tais 
como os que trabalham com crianças ou idosos, 
as autoridades policiais, as forças armadas e a 
administração.

PRINCIPAL RECURSO

• Desenvolver narrativas 
de direitos humanos 
para combater o discurso 
de ódio, curso para 
formadores, CdE
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https://www.bordeaux.fr/p81908/lutte-contre-les-discriminations#labellisation
https://www.horesta.dk/presseklip/2021/maj/organisationer-giv-alle-koebenhavns-restauratoerer-den-udvidede-udeservering-tilbage/
https://www.horesta.dk/presseklip/2021/maj/organisationer-giv-alle-koebenhavns-restauratoerer-den-udvidede-udeservering-tilbage/
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/menschenrechtsbuero_en.html
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/menschenrechtsbildung_en.html
https://www.nuernberg.de/internet/menschenrechte_e/menschenrechtsbildung_en.html
https://www.coe.int/en/web/inclusion-and-antidiscrimination/wecan4hrs
https://www.coe.int/en/web/inclusion-and-antidiscrimination/wecan4hrs
https://www.coe.int/en/web/inclusion-and-antidiscrimination/wecan4hrs
https://www.coe.int/en/web/inclusion-and-antidiscrimination/wecan4hrs
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Ter em conta 
os direitos humanos 
na orçamentação 
e contratação 

Orçamentar os direitos humanos significa conside-
rar os princípios dos direitos humanos em todas as 
fases do trabalho de orçamentação. Tal assegura 
que a atribuição do orçamento contribui para as 
prioridades do município em matéria de direitos 
humanos. Ajuda também a aumentar a participação 
das pessoas, reforçando assim a responsabilização 
e a transparência. Nos processos de contratação, 
as disposições sobre direitos humanos asseguram 
que os prestadores externos prestam serviços que 
cumprem e respeitam os direitos humanos. 

COMO?
Incluir dados sólidos na informação 
orçamental para identificar áreas 
que requerem ação pública.

Incluir disposições sobre o respeito 
e cumprimento das normas de 
direitos humanos nas regras dos 
contratos públicos. 

Não existe necessidade de criar um 
novo processo orçamental; em vez 
disso, integrar os direitos humanos 
nos procedimentos orçamentais 
existentes.

EXEMPLO PRÁTICO

Desde 2006 que Viena inclui a orçamentação 
sensível ao género na sua política de integração 
da perspetiva de género. O processo analisa 
quem beneficia das dotações orçamentais e, por 
conseguinte, ajuda a assegurar que o planeamento 
financeiro é equilibrado em termos de género. 

PRINCIPAIS RECURSOS

• Realizing human rights through 
government budgets [Tornar 
realidade os direitos humanos através 
dos orçamentos governamentais], 
Alto-Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos—ACDH

• What is human rights budget work? [O 
que é o trabalho orçamental em matéria 
de direitos humanos?], Comissão 
Escocesa dos Direitos do Homem

• Public procurement and human rights 
[Contratos públicos e direitos humanos] 
e Driving change through public 
procurement: A toolkit on human rights 
for procurement policy makers and 
practitioners [Impulsionar a mudança 
através dos contratos públicos: um 
conjunto de ferramentas de direitos 
humanos para decisores e profissionais 
da política de aquisições], Instituto 
Dinamarquês para os Direitos Humanos
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https://www.wien.gv.at/english/administration/gendermainstreaming/
https://www.wien.gv.at/english/administration/gendermainstreaming/
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/RealizingHRThroughGovernmentBudgets.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/RealizingHRThroughGovernmentBudgets.pdf
https://www.scottishhumanrights.com/projects-and-programmes/human-rights-budget-work/
https://www.humanrights.dk/projects/public-procurement-human-rights
https://www.humanrights.dk/sites/humanrights.dk/files/media/document/dihr_toolkit_public_procurement_2020_webaccessible.pdf
https://www.humanrights.dk/sites/humanrights.dk/files/media/document/dihr_toolkit_public_procurement_2020_webaccessible.pdf
https://www.humanrights.dk/sites/humanrights.dk/files/media/document/dihr_toolkit_public_procurement_2020_webaccessible.pdf
https://www.humanrights.dk/sites/humanrights.dk/files/media/document/dihr_toolkit_public_procurement_2020_webaccessible.pdf
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Estabelecer 
e implementar  
um plano de ação  
local em matéria 
de direitos humanos 

A proteção e implementação dos direitos humanos 
requerem ações de longo e curto prazo. Um plano 
de ação local ajuda a conceber e executar um con-
junto de ações, políticas e iniciativas com base nas 
necessidades e preocupações locais. O conjunto 
deve incluir objetivos específicos de curto e longo 
prazo, atividades para os atingir e indicadores que 
ajudem a medir o seu impacto.

COMO?
Estabelecer uma linha de base 
atual que avalie a situação no 
terreno, identifique as lacunas 
atuais em matéria de direitos 
humanos e permita medir o 
progresso ao longo do tempo.

Envolver as partes interessadas 
locais dentro e fora da 
administração, incluindo o 
pessoal da linha de frente, 
para melhor compreender 
o que funciona bem e 
desenvolver a copropriedade e 
a corresponsabilidade.

Associar o seu plano de ação 
local às políticas e estratégias 
nacionais, comunitárias e 
internacionais relevantes. 

EXEMPLOS PRÁTICOS

Madrid criou um plano estratégico local para os 
direitos humanos, para 2017-2019. Abrangeu 22 
objetivos e direitos em cinco áreas temáticas, 
baseando-se em consultas feitas aos cidadãos, ao 
governo e à sociedade civil.

Bordeaux tem um plano de ação para combater 
a discriminação utilizando elementos de prova 
recolhidos através de mesas-redondas e 
diálogos com indivíduos e ONG, e um inquérito 
do Observatório para a Igualdade e Luta contra a 
Discriminação.

Em Utrecht, um estudo de 2011 foi o primeiro a 
analisar a intersecção entre o trabalho municipal 
e os direitos humanos. O estudo ajudou a mapear 
o trabalho do município e os direitos humanos e 
funcionou também como base de referência.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Handbook on national 
human rights plans of action 
[Manual sobre os planos de 
ação nacionais de direitos 
humanos], Alto-Comissariado 
das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos—ACDH

• National human rights action 
plans in the EU [Planos de 
ação nacionais de direitos 
humanos na UE], FRA
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https://www.madrid.es/UnidadWeb/Contenidos/Descriptivos/ficheros/PlanDDHH_Madrid.pdf
https://www.madrid.es/UnidadWeb/Contenidos/Descriptivos/ficheros/PlanDDHH_Madrid.pdf
https://www.bordeaux.fr/p81908/lutte-contre-les-discriminations
https://www.bordeaux.fr/p81908/lutte-contre-les-discriminations
https://uclg-cisdp.org/sites/default/files/documents/files/2021-06/UtrechtHumanRights.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/training10en.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Publications/training10en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/2020_outcome-report-wp-national-human-rights-action-plans.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/2020_outcome-report-wp-national-human-rights-action-plans.pdf
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Verificar a 
compatibilidade das 
decisões locais com 
os direitos humanos 

Os municípios e restante administração local são 
portadores de deveres. Isto significa que devem 
assegurar que todas as suas decisões, políticas e 
atividades estão em conformidade com os direitos 
humanos. Podem verificá-lo:

 ― assegurando que o seu trabalho respeita e 
implementa as obrigações que estão estabele-
cidas no direito nacional, da UE e internacional;

 ― procedendo à autoavaliação dos impactos 
negativos e positivos sobre os direitos huma-
nos que as medidas locais poderiam gerar (ex 
ante);

 ― criando mecanismos para avaliar quaisquer 
impactos positivos e negativos sobre os direitos 
humanos e agir em conformidade (ex post).

COMO?
Procurar aconselhamento 
especializado para avaliar 
antecipadamente o 
potencial impacto das 
decisões em matéria de 
direitos humanos. 

Contactar peritos 
independentes ou 
especialistas em áreas 
técnicas, uma vez que 
o aconselhamento 
independente é 
fundamental para a 
credibilidade.

Assegurar que o processo 
e os seus resultados são 
transparentes. 

EXEMPLOS PRÁTICOS

Em Graz, o Conselho dos Direitos Humanos 
acompanha e informa anualmente sobre os 
direitos humanos, incluindo campanhas eleitorais, 
avaliando a conformidade com os direitos humanos 
de todo o material eleitoral, discursos e entrevistas 
dos partidos políticos.

Em Swansea, um processo de controlo, conduzido 
por «conselheiros de controlo», ajuda a 
responsabilizar os membros do gabinete, a dar voz 
às pessoas e a melhorar a prestação de serviços 
públicos.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Recomendação sobre 
a responsabilidade 
democrática dos 
representantes eleitos 
e órgãos eleitos a nível 
local e regional, CdE

• Vários guias e folhetos, 
como direito de voto local, 
prevenção da corrupção, 
Congresso dos Poderes 
Locais e Regionais do 
Conselho da Europa, CdE
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https://www.graz.at/cms/beitrag/10153819/7771489/Menschenrechtsbeirat_in_Graz.html
http://www.wahlkampfbarometer-graz.at/
https://www.swansea.gov.uk/scrutiny
https://search.coe.int/cm/pages/result_details.aspx?objectid=0900001680a57739
https://search.coe.int/cm/pages/result_details.aspx?objectid=0900001680a57739
https://search.coe.int/cm/pages/result_details.aspx?objectid=0900001680a57739
https://search.coe.int/cm/pages/result_details.aspx?objectid=0900001680a57739
https://search.coe.int/cm/pages/result_details.aspx?objectid=0900001680a57739
https://www.coe.int/en/web/congress/publications
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Monitorizar e avaliar 
o trabalho do município 
de uma forma 
participativa

As administrações locais devem avaliar rotineira-
mente de que modo as suas políticas e ações afetam 
os direitos humanos. Através do acompanhamento 
e avaliação, os municípios podem identificar o que 
funciona melhor, detetar questões que requerem 
um reforço da ação, ajudar a gerar novas ideias e 
aumentar a responsabilidade e transparência dos 
serviços públicos. Tal aumenta a confiança do pú-
blico.

COMO?
Considerar a melhor forma 
de acompanhar e avaliar 
as políticas no seu próprio 
contexto local.

Usar os quadros de 
indicadores existentes 
(por exemplo, ODS) 
ou os mecanismos de 
revisão sobre questões 
temáticas (por exemplo, 
interculturalidade, igualdade 
e não discriminação, direitos 
da criança, inclusão dos 
ciganos).

Envolver os beneficiários 
e a sociedade civil no 
processo.

EXEMPLOS PRÁTICOS

O plano de ação antidiscriminação para 2020-2021 
de Lund baseou-se numa avaliação do plano para 
2019-2020. O feedback de estudantes, professores 
e outro pessoal recolhido através de inquéritos 
contribuiu para conceber o novo plano.

Bona usou o quadro de indicadores para 
cidades, distritos e municípios alemães para 
ajudar o município a acompanhar o progresso 
do seu trabalho em matéria de ODS, de forma 
transparente. 

PRINCIPAIS RECURSOS

• Indicadores de direitos 
humanos — um 
guia de medição e 
implementação, Alto-
Comissariado das Nações 
Unidas para os Direitos 
Humanos—ACDH

• Acompanhamento e 
avaliação da política 
urbana nacional: um guia, 
UN-Habitat

• O índice Cidades 
Interculturais, Programa 
Cidades Interculturais, CdE
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https://lund-se.translate.goog/forskola-och-skola/elevhalsa-extra-stod-och-forsakringar/mobbning-trygghet-och-sakerhet?_x_tr_sl=sv&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-PT
https://lund-se.translate.goog/forskola-och-skola/elevhalsa-extra-stod-och-forsakringar/mobbning-trygghet-och-sakerhet?_x_tr_sl=sv&_x_tr_tl=pt&_x_tr_hl=pt-PT
http://www.cib-uclg.org/news/association-german-cities-creates-sdg-portal-measure-impact
http://www.cib-uclg.org/news/association-german-cities-creates-sdg-portal-measure-impact
https://www.bonn.de/microsite/en/international-profile/sutainability-cluster/voluntary-local-review.php
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Human_rights_indicators_en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Human_rights_indicators_en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Human_rights_indicators_en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Publications/Human_rights_indicators_en.pdf
https://unhabitat.org/monitoring-and-evaluating-national-urban-policy-a-guide
https://unhabitat.org/monitoring-and-evaluating-national-urban-policy-a-guide
https://unhabitat.org/monitoring-and-evaluating-national-urban-policy-a-guide
https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/about-the-index
https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/about-the-index
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Sensibilizar 
as pessoas para 
os direitos humanos 

O cumprimento dos direitos humanos requer con-
fiança e apoio do público. Os municípios podem 
ganhá-los comunicando e promovendo eficazmente 
os direitos humanos através de campanhas gerais de 
sensibilização, bem como de iniciativas orientadas, 
por exemplo, para professores, autoridades policiais 
ou prestadores de cuidados de saúde.

COMO?
Contar a história humana 
por detrás das estatísticas.

Identificar «campeões» 
que possam dar uma 
voz autêntica à sua 
mensagem. Podem ser 
líderes comunitários, 
influenciadores das redes 
sociais ou pessoas cujos 
direitos são afetados.

Celebrar iniciativas locais 
de sucesso (por exemplo, 
através de prémios, rótulos 
de direitos humanos, 
eventos desportivos ou 
culturais).

EXEMPLOS PRÁTICOS

A estratégia antirumor de Barcelona é parte 
integrante da abordagem global do município para 
promover a igualdade e lutar contra a discriminação 
e o ódio. A estratégia ajuda a sensibilizar e a 
dissipar rumores, preconceitos e estereótipos, 
fornece ferramentas e recursos antirumores, e 
promove o diálogo sobre relações interculturais.
Gdansk organiza anualmente uma Semana da 
Democracia com debates, oficinas, reuniões e 
análises para celebrar a participação, a democracia 
e os direitos humanos. Em cooperação com o 
Comité das Regiões Europeu, o município lançou 
também em 2021 o Prémio Presidente de Município 
Paweł Adamowicz pela coragem e excelência na 
promoção da liberdade, solidariedade e igualdade.

PRINCIPAIS RECURSOS

• Toolkit for human rights 
speech [Conjunto de 
ferramentas para o 
discurso dos direitos 
humanos], CdE

• Alternative narratives 
and inclusive 
communication 
[Narrativas alternativas e 
comunicação inclusiva], 
Programa Cidades 
Interculturais, CdE

• Positive Input: your 
practical guide to dealing 
with disinformation 
[Opinião positiva: o seu 
guia prático para lidar com 
a desinformação], FRA
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https://ajuntament.barcelona.cat/dretsidiversitat/en/barcelona-diverse-city/bcn-anti-rumour-strategy
https://www.gdansk.pl/tydzien-demokracji
https://www.gdansk.pl/tydzien-demokracji
https://cor.europa.eu/pt/our-work/Pages/mayor-pawe%C5%82-adamowicz-award.aspx
https://cor.europa.eu/pt/our-work/Pages/mayor-pawe%C5%82-adamowicz-award.aspx
https://pjp-eu.coe.int/en/web/human-rights-speech/home
https://pjp-eu.coe.int/en/web/human-rights-speech/home
https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/alternative-narratives-and-inclusive-communication
https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/alternative-narratives-and-inclusive-communication
https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/alternative-narratives-and-inclusive-communication
https://fra.europa.eu/pt/video/2022/positive-input-your-practical-guide-dealing-disinformation
https://fra.europa.eu/pt/video/2022/positive-input-your-practical-guide-dealing-disinformation
https://fra.europa.eu/pt/video/2022/positive-input-your-practical-guide-dealing-disinformation
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As organizações internacionais de 
direitos humanos de toda a Europa 
uniram-se à FRA no apoio às «10 
dicas essenciais para comunicar sobre 
direitos humanos de forma eficaz».
Estas são dicas essenciais para 
trabalhar, por exemplo, no modo de 
expressar valores partilhados, criar 
alianças, cultivar a esperança e liderar 
através da linguagem. Ver mais na 
lista de reprodução de vídeos (2021) e 
no folheto (2018).
Por exemplo, numa campanha para 
erradicar o trabalho infantil, a agência 
de publicidade Glasnost, a Hivos 
People Unlimited e o Município de 
Haia recorreram a novas vozes de 
influenciadores do Instagram para 
divulgar a sua mensagem. Ao «dar à 
sua mensagem uma voz autêntica», 
a iniciativa ajudou a alcançar mais 
de 100 000 seguidores, chamou a 
atenção de um público jovem e dos 
principais meios de comunicação 
social.

Falar em prol dos 
direitos humanos nunca 
foi tão importante!

to effectively 
communicating 
human rights
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https://www.youtube.com/playlist?list=PLZMjtrRo5niNJc5ZZfHmCeWzYLZgwhDBa
https://fra.europa.eu/pt/publication/2020/10-dicas-essenciais-para-comunicar-sobre-direitos-humanos-de-forma-eficaz
https://vimeo.com/212261949
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Cooperar ao nível 
transnacional 
e contribuir para  
os intercâmbios  
entre pares 
e a aprendizagem 
mútua entre municípios 
em matéria  
de direitos humanos
Os municípios e demais contextos de administração 
local são laboratórios de inovação para o trabalho 
sobre direitos humanos. Intercâmbios entre pares, 
geminação de cidades e redes de intercâmbio urbano 
podem ajudar a partilhar desafios e soluções comuns, 
apoiar a aprendizagem mútua e criar capacidades 
para «localizar» os direitos humanos.

COMO?
As redes de munícios sobre 
várias temáticas poderiam 
identificar e incluir aspetos 
relacionados com os direitos 
humanos.

O «Programa Cidadãos, 
Igualdade, Direitos e 
Valores» da UE prevê 
o financiamento de 
municípios tendo em vista 
desenvolver capacidades, 
promover valores, apoiar a 
participação cívica, etc.

Os municípios poderiam 
considerar trabalhar em 
conjunto para desenvolver 
um rótulo ou um processo 
de acreditação para as 
cidades que cumprem 
o enquadramento dos 
municípios pelos direitos 
humanos na UE.

PRINCIPAL RECURSO

• As principais redes 
transnacionais estão 
enumeradas no final 
deste guia.

EXEMPLOS PRÁTICOS

O Pacto das Cidades Livres reúne Bratislava, 
Budapeste, Praga e Varsóvia, para promover 
a democracia, o pluralismo, a abertura e a 
diversidade cultural. Em 2021, 20 cidades 
juntaram-se à iniciativa, incluindo Amesterdão, 
Barcelona, Florença, Frankfurt, Gdańsk, Ljubljana, 
Mannheim, Paris, Rijeka, Estugarda, Viena ou 
Zagreb. O pacto ajuda a alcançar a UE em áreas 
de interesse comum, a reunir recursos e a oferecer 
oportunidades de cooperação em vários tópicos 
(por exemplo, sustentabilidade, inclusão social, 
agenda digital).

O Fórum dos Assuntos Sociais das Eurocidades 
lançou uma plataforma digital para ajudar 
os membros da sua rede a apoiar a troca de 
informações sobre os direitos humanos e a 
iniciativa «município pelos direitos humanos».
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https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding/eu-funding-programmes/citizens-equality-rights-and-values-programme_en
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/fra-2021-human-rights-cities-in-the-eu_en.pdf
https://budapest.hu/sites/english/Lapok/2020/pact-of-free-cities.aspx
https://www.euractiv.com/section/politics/short_news/the-island-in-illiberal-storm-is-getting-bigger/
https://eurocities.eu/latest/highlights-from-social-affairs-forum/
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Outros recursos úteis

• A human rights-based approach to data 
[Uma abordagem aos dados baseada nos 
direitos humanos], Alto-Comissariado das 
Nações Unidas para os Direitos Humanos — 
ACDH

• Annual human rights indicator report 
[Relatório anual de indicadores de direitos 
humanos], York Human Rights City Coalition

• Bringing human rights home: How state 
and local governments can use human 
rights to advance local policy [Ter em 
conta os direitos humanos: Como os 
governos estaduais e locais podem utilizar 
os direitos humanos para fazer avançar a 
política local], Columbia Law School, Human 
Rights Institute

• Communicating human rights [Comunicar 
os direitos humanos], Rede Europeia das 
Instituições Nacionais de Direitos Humanos

• Prémio Capitais Europeias da Inclusão e da 
Diversidade, UE

• Five steps in the right direction — a human 
rights-based approach [Cinco passos na 
direção certa — uma abordagem baseada 
nos direitos humanos], Região de Västra 
Götaland

• Gender Budgeting: Step-by-step toolkit 
[Orçamentação sensível ao género: 
Conjunto de ferramentas passo a passo], 
Instituto Europeu para a Igualdade de 
Género

• Princípios orientadores de Gwangju para 
um município pelos direitos humanos, 
Fórum Mundial das Cidades de Direitos 
Humanos de 2014 (Gwangju, Coreia do Sul)

• Manuais sobre os direitos humanos (por 
exemplo, proteção de dados, direitos da 
criança), FRA

• Direitos humanos e governo local — 
ensinamentos de municípios pelos direitos 
humanos na Europa, Centro de Direitos 
Humanos, Universidade de Essex

• Human rights-based approach to 
programming [Abordagem à programação 
baseada nos direitos humanos], 
Organização Educativa, Científica e Cultural 
da ONU - UNESCO

• Human rights cities [Municípios pelos 
direitos humanos], Movimento Popular de 
Educação para os Direitos Humanos

• Human rights cities and regions — Swedish 
and international perspectives [Municípios 
e regiões pelos direitos humanos — a 
perspetiva sueca e internacional], Instituto 
Raoul Wallenberg e a Associação Sueca de 
Administrações Locais e Regiões

• Indicadores de municípios pelos direitos 
humanos, Instituto Raoul Wallenberg

• Manual dos direitos humanos Volume 1: 
Fighting against discrimination [Volume 1: 
lutar contra a discriminação] e Volume 2: 
Social rights [Volume 2: direitos sociais], 
Congresso dos Poderes Locais e Regionais 
do Conselho da Europa, CdE

• Human rights go local [Os direitos humanos 
vão para o local], Centro Internacional 
para a Promoção dos Direitos Humanos a 
nível local e regional, sob os auspícios da 
UNESCO

• Indicators and data for human rights and 
sustainable development [ndicadores 
e dados dos direitos humanos e do 
desenvolvimento sustentável], o Instituto 
Dinamarquês para os Direitos Humanos

• Making rights real — A guide for local and 
regional authorities [Fazer dos direitos uma 
realidade — Um guia para as autoridades 
locais e regionais], FRA

https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/HRIndicators/GuidanceNoteonApproachtoData.pdf
https://www.yorkhumanrights.org/current-work/human-rights-indicator-report/
https://dokumen.tips/documents/how-state-local-governments-can-use-human-rights-to-.html?page=1
https://dokumen.tips/documents/how-state-local-governments-can-use-human-rights-to-.html?page=1
https://dokumen.tips/documents/how-state-local-governments-can-use-human-rights-to-.html?page=1
https://ennhri.org/our-work/topics/communicating-human-rights/
https://eudiversity2022.eu/pt/
https://eudiversity2022.eu/pt/
https://alfresco-offentlig.vgregion.se/alfresco/service/vgr/storage/node/content/workspace/SpacesStore/ff109499-48fd-4377-bb46-84fbbb652d37/5 steps in the right direction.pdf?a=false&guest=true
https://alfresco-offentlig.vgregion.se/alfresco/service/vgr/storage/node/content/workspace/SpacesStore/ff109499-48fd-4377-bb46-84fbbb652d37/5 steps in the right direction.pdf?a=false&guest=true
https://eige.europa.eu/gender-mainstreaming/toolkits/gender-budgeting
http://www.whrcf.org/bbs/board.php?bo_table=HumanRightsPolicy_en&wr_id=5
http://www.whrcf.org/bbs/board.php?bo_table=HumanRightsPolicy_en&wr_id=5
https://fra.europa.eu/pt/products/search?combine=&field_fra_publication_publisher_target_id%5B0%5D=81&pub_type%5B0%5D=1286&sort_by=field_fra_published_at_value&sort_order=DESC&year=&year_to=
https://www.essex.ac.uk/-/media/documents/departments/law/essex-human-rights-centre-human-rights-cities-report-september-2021.pdf?la=en
https://www.essex.ac.uk/-/media/documents/departments/law/essex-human-rights-centre-human-rights-cities-report-september-2021.pdf?la=en
https://www.essex.ac.uk/-/media/documents/departments/law/essex-human-rights-centre-human-rights-cities-report-september-2021.pdf?la=en
https://en.unesco.org/human-rights/hrba
https://en.unesco.org/human-rights/hrba
https://www.facebook.com/Pdhre/
https://rwi.lu.se/app/uploads/2017/03/Human-Rights-Cities-web.pdf
https://rwi.lu.se/app/uploads/2017/03/Human-Rights-Cities-web.pdf
https://rwi.lu.se/publications/human-rights-cities-indicators/
https://rwi.lu.se/publications/human-rights-cities-indicators/
https://rm.coe.int/the-congress-human-rights-handbook-vol-1-en/168098b094
https://rm.coe.int/the-congress-human-rights-handbook-vol-1-en/168098b094
https://rm.coe.int/human-rights-handbook-for-local-and-regional-authorities-vol-2-social-/1680a1950a
https://rm.coe.int/human-rights-handbook-for-local-and-regional-authorities-vol-2-social-/1680a1950a
https://www.humanrightsgolocal.org/
https://www.humanrights.dk/publications/indicators-data-human-rights-sustainable-development-0
https://www.humanrights.dk/publications/indicators-data-human-rights-sustainable-development-0
https://fra.europa.eu/pt/publication/2014/making-rights-real-guide-local-and-regional-authorities
https://fra.europa.eu/pt/publication/2014/making-rights-real-guide-local-and-regional-authorities
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Uma seleção de redes 
transnacionais em matéria de 
direitos humanos

• Coligação Europeia de Cidades contra o 
Racismo (ECCAR)

• Coligação Internacional de Cidades 
Inclusivas e Sustentáveis (ICCAR)

• Comité das Cidades e Governos Locais 
Unidos para a Inclusão Social, Democracia 
Participativa e Direitos Humanos (UCLG-
CSIPDHR)

• Eurocidades
• Conselho dos Municípios e Regiões da 

Europa (CMRE)
• Assembleia das Regiões da Europa (AER)
• Associação Europeia para a Democracia 

Local (ALDA)
• Estratégia da UE para a região do Danúbio
• Fórum Europeu para a Segurança Urbana 

(EFUS)
• Programa Cidades Interculturais (CdE)
• Iniciativa Cidades Amigas das Crianças
• Rede de Cidades Arco-íris
• Rede dos Municípios pelos Direitos 

Humanos
• Municípios pelos direitos digitais

https://www.eccar.info/
https://www.eccar.info/
https://en.unesco.org/themes/fostering-rights-inclusion/iccar
https://en.unesco.org/themes/fostering-rights-inclusion/iccar
https://www.uclg-cisdp.org/en
https://www.uclg-cisdp.org/en
https://www.uclg-cisdp.org/en
https://eurocities.eu/
https://www.ccre.org/
https://www.ccre.org/
https://aer.eu/
https://www.alda-europe.eu/
https://www.alda-europe.eu/
https://danube-region.eu/
https://efus.eu/
https://www.coe.int/en/web/interculturalcities/home
https://childfriendlycities.org/
https://www.rainbowcities.com/
https://humanrightscities.net/
https://humanrightscities.net/
https://citiesfordigitalrights.org/




 

A PROMOVER 
E A PROTEGER 
OS SEUS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
EM TODA A UE ―

FRA — AGÊNCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA UNIÃO EUROPEIA
Schwarzenbergplatz 11 – 1040 Viena—Áustria
TEL. +43 158030-0 – FAX +43 158030-699

fra.europa.eu

 facebook.com/fundamentalrights
 twitter.com/EURightsAgency
 linkedin.com/company/eu-fundamental-rights-agency

https://fra.europa.eu/pt
https://www.facebook.com/fundamentalrights
https://twitter.com/EURightsAgency
https://www.linkedin.com/organization-guest/company/eu-fundamental-rights-agency

